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Os Parâmetros Curriculares Nacionais estão situados histori-
camente — não são princípios atemporais. Sua validade depende 
de estarem em consonância com a realidade social, necessitando, 
portanto, de um processo periódico de avaliação e revisão, a ser 
coordenado pelo MEC.

O segundo nível de concretização diz respeito às propostas 
curriculares dos Estados e Municípios. Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais poderão ser utilizados como recurso para adaptações ou 
elaborações curriculares realizadas pelas Secretarias de Educação, 
em um processo definido pelos responsáveis em cada local.

O terceiro nível de concretização refere-se à elaboração da 
proposta curricular de cada instituição escolar, contextualizada na 
discussão de seu projeto educativo. Entende-se por projeto edu-
cativo a expressão da identidade de cada escola em um processo 
dinâmico de discussão, reflexão e elaboração contínua. Esse pro-
cesso deve contar com a participação de toda equipe pedagógica, 
buscando um comprometimento de todos com o trabalho realiza-
do, com os propósitos discutidos e com a adequação de tal projeto 
às características sociais e culturais da realidade em que a escola 
está inserida. É no âmbito do projeto educativo que professores e 
equipe pedagógica discutem e organizam os objetivos, conteúdos e 
critérios de avaliação para cada ciclo.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais e as propostas das Secre-
tarias devem ser vistos como materiais que subsidiarão a escola na 
constituição de sua proposta educacional mais geral, num processo 
de interlocução em que se compartilham e explicitam os valores e 
propósitos que orientam o trabalho educacional que se quer desen-
volver e o estabelecimento do currículo capaz de atender às reais 
necessidades dos alunos.

O quarto nível de concretização curricular é o momento da re-
alização da programação das atividades de ensino e aprendizagem 
na sala de aula. É quando o professor, segundo as metas estabele-
cidas na fase de concretização anterior, faz sua programação, ade-
quando-a àquele grupo específico de alunos. A programação deve 
garantir uma distribuição planejada de aulas, distribuição dos con-
teúdos segundo um cronograma referencial, definição das orien-
tações didáticas prioritárias, seleção do material a ser utilizado, 
planejamento de projetos e sua execução. Apesar de a responsa-
bilidade ser essencialmente de cada professor, é fundamental que 
esta seja compartilhada com a equipe da escola por meio da corres-
ponsabilidade estabelecida no projeto educativo.

Tal proposta, no entanto, exige uma política educacional que 
contemple a formação inicial e continuada dos professores, uma 
decisiva revisão das condições salariais, além da organização de 
uma estrutura de apoio que favoreça o desenvolvimento do traba-
lho (acervo de livros e obras de referência, equipe técnica para su-
pervisão, materiais didáticos, instalações adequadas para a realiza-
ção de trabalho de qualidade), aspectos que, sem dúvida, implicam 
a valorização da atividade do professor.

FUNDAMENTOS DOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIO-
NAIS

A tradição pedagógica brasileira
A prática de todo professor, mesmo de forma inconsciente, 

sempre pressupõe uma concepção de ensino e aprendizagem que 
determina sua compreensão dos papéis de professor e aluno, da 
metodologia, da função social da escola e dos conteúdos a serem 
trabalhados. A discussão dessas questões é importante para que se 
explicitem os pressupostos pedagógicos que subjazem à atividade 

de ensino, na busca de coerência entre o que se pensa estar fazen-
do e o que realmente se faz. Tais práticas se constituem a partir das 
concepções educativas e metodologias de ensino que permearam 
a formação educacional e o percurso profissional do professor, aí 
incluídas suas próprias experiências escolares, suas experiências de 
vida, a ideologia compartilhada com seu grupo social e as tendên-
cias pedagógicas que lhe são contemporâneas.

As tendências pedagógicas que se firmam nas escolas brasilei-
ras, públicas e privadas, na maioria dos casos não aparecem em 
forma pura, mas com características particulares, muitas vezes mes-
clando aspectos de mais de uma linha pedagógica.

A análise das tendências pedagógicas no Brasil deixa evidente a 
influência dos grandes movimentos educacionais internacionais, da 
mesma forma que expressam as especificidades de nossa história 
política, social e cultural, a cada período em que são consideradas. 
Pode-se identificar, na tradição pedagógica brasileira, a presença de 
quatro grandes tendências: a tradicional, a renovada, a tecnicista e 
aquelas marcadas centralmente por preocupações sociais e políti-
cas. Tais tendências serão sintetizadas em grandes traços que ten-
tam recuperar os pontos mais significativos de cada uma das pro-
postas. Este documento não ignora o risco de uma certa redução 
das concepções, tendo em vista a própria síntese e os limites desta 
apresentação.

A “pedagogia tradicional” é uma proposta de educação centra-
da no professor, cuja função se define como a de vigiar e aconselhar 
os alunos, corrigir e ensinar a matéria.

A metodologia decorrente de tal concepção baseia-se na expo-
sição oral dos conteúdos, numa sequência predeterminada e fixa, 
independentemente do contexto escolar; enfatiza-se a necessidade 
de exercícios repetidos para garantir a memorização dos conteúdos. 
A função primordial da escola, nesse modelo, é transmitir conheci-
mentos disciplinares para a formação geral do aluno, formação esta 
que o levará, ao inserir-se futuramente na sociedade, a optar por 
uma profissão valorizada. Os conteúdos do ensino correspondem 
aos conhecimentos e valores sociais acumulados pelas gerações 
passadas como verdades acabadas, e, embora a escola vise à pre-
paração para a vida, não busca estabelecer relação entre os conte-
údos que se ensinam e os interesses dos alunos, tampouco entre 
esses e os problemas reais que afetam a sociedade. Na maioria das 
escolas essa prática pedagógica se caracteriza por sobrecarga de in-
formações que são veiculadas aos alunos, o que torna o processo 
de aquisição de conhecimento, para os alunos, muitas vezes buro-
cratizado e destituído de significação. No ensino dos conteúdos, o 
que orienta é a organização lógica das disciplinas, o aprendizado 
moral, disciplinado e esforçado.

Nesse modelo, a escola se caracteriza pela postura conservado-
ra. O professor é visto como a autoridade máxima, um organizador 
dos conteúdos e estratégias de ensino e, portanto, o guia exclusivo 
do processo educativo.

A “pedagogia renovada” é uma concepção que inclui várias cor-
rentes que, de uma forma ou de outra, estão ligadas ao movimento 
da Escola Nova ou Escola Ativa. Tais correntes, embora admitam 
divergências, assumem um mesmo princípio norteador de valoriza-
ção do indivíduo como ser livre, ativo e social. O centro da atividade 
escolar não é o professor nem os conteúdos disciplinares, mas sim o 
aluno, como ser ativo e curioso. O mais importante não é o ensino, 
mas o processo de aprendizagem. Em oposição à Escola Tradicional, 
a Escola Nova destaca o princípio da aprendizagem por descoberta 
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construtivismo a uma teoria psicogenética de aquisição de língua 
escrita e transformação de uma investigação acadêmica em méto-
do de ensino. Com esses equívocos, difundiram-se, sob o rótulo de 
pedagogia construtivista, as ideias de que não se devem corrigir os 
erros e de que as crianças aprendem fazendo “do seu jeito”. Essa 
pedagogia, dita construtivista, trouxe sérios problemas ao processo 
de ensino e aprendizagem, pois desconsidera a função primordial 
da escola que é ensinar, intervindo para que os alunos aprendam o 
que, sozinhos, não têm condições de aprender.

A orientação proposta nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
reconhece a importância da participação construtiva do aluno e, ao 
mesmo tempo, da intervenção do professor para a aprendizagem 
de conteúdos específicos que favoreçam o desenvolvimento das 
capacidades necessárias à formação do indivíduo. Ao contrário de 
uma concepção de ensino e aprendizagem como um processo que 
se desenvolve por etapas, em que a cada uma delas o conhecimen-
to é “acabado”, o que se propõe é uma visão da complexidade e da 
provisoriedade do conhecimento. De um lado, porque o objeto de 
conhecimento é “complexo” de fato e reduzi-lo seria falsificá-lo; de 
outro, porque o processo cognitivo não acontece por justaposição, 
senão por reorganização do conhecimento. É também “provisório”, 
uma vez que não é possível chegar de imediato ao conhecimento 
correto, mas somente por aproximações sucessivas que permitem 
sua reconstrução.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, tanto nos objetivos edu-
cacionais que propõem quanto na conceitualização do significado 
das áreas de ensino e dos temas da vida social contemporânea 
que devem permeá-las, adotam como eixo o desenvolvimento de 
capacidades do aluno, processo em que os conteúdos curricula-
res atuam não como fins em si mesmos, mas como meios para a 
aquisição e desenvolvimento dessas capacidades. Nesse sentido, o 
que se tem em vista é que o aluno possa ser sujeito de sua própria 
formação, em um complexo processo interativo em que também o 
professor se veja como sujeito de conhecimento.

Escola e constituição da cidadania
A importância dada aos conteúdos revela um compromisso da 

instituição escolar em garantir o acesso aos saberes elaborados so-
cialmente, pois estes se constituem como instrumentos para o de-
senvolvimento, a socialização, o exercício da cidadania democrática 
e a atuação no sentido de refutar ou reformular as deformações dos 
conhecimentos, as imposições de crenças dogmáticas e a petrifica-
ção de valores. Os conteúdos escolares que são ensinados devem, 
portanto, estar em consonância com as questões sociais que mar-
cam cada momento histórico.

Isso requer que a escola seja um espaço de formação e infor-
mação, em que a aprendizagem de conteúdos deve necessariamen-
te favorecer a inserção do aluno no dia-a-dia das questões sociais 
marcantes e em um universo cultural maior. A formação escolar 
deve propiciar o desenvolvimento de capacidades, de modo a fa-
vorecer a compreensão e a intervenção nos fenômenos sociais e 
culturais, assim como possibilitar aos alunos usufruir das manifes-
tações culturais nacionais e universais.

No contexto da proposta dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais se concebe a educação escolar como uma prática que tem a 
possibilidade de criar condições para que todos os alunos desenvol-
vam suas capacidades e aprendam os conteúdos necessários para 
construir instrumentos de compreensão da realidade e de partici-
pação em relações sociais, políticas e culturais diversificadas e cada 

vez mais amplas, condições estas fundamentais para o exercício da 
cidadania na construção de uma sociedade democrática e não ex-
cludente.

A prática escolar distingue-se de outras práticas educativas, 
como as que acontecem na família, no trabalho, na mídia, no lazer 
e nas demais formas de convívio social, por constituir-se uma ação 
intencional, sistemática, planejada e continuada para crianças e jo-
vens durante um período contínuo e extenso de tempo. A escola, 
ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de atuar 
com competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, como 
objeto de ensino, conteúdos que estejam em consonância com as 
questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja apren-
dizagem e assimilação são as consideradas essenciais para que os 
alunos possam exercer seus direitos e deveres. Para tanto ainda é 
necessário que a instituição escolar garanta um conjunto de práti-
cas planejadas com o propósito de contribuir para que os alunos se 
apropriem dos conteúdos de maneira crítica e construtiva. A escola, 
por ser uma instituição social com propósito explicitamente educa-
tivo, tem o compromisso de intervir efetivamente para promover o 
desenvolvimento e a socialização de seus alunos.

Essa função socializadora remete a dois aspectos: o desenvol-
vimento individual e o contexto social e cultural. É nessa dupla de-
terminação que os indivíduos se constroem como pessoas iguais, 
mas, ao mesmo tempo, diferentes de todas as outras. Iguais por 
compartilhar com outras pessoas um conjunto de saberes e formas 
de conhecimento que, por sua vez, só é possível graças ao que in-
dividualmente se puder incorporar. Não há desenvolvimento indivi-
dual possível à margem da sociedade, da cultura. Os processos de 
diferenciação na construção de uma identidade pessoal e os pro-
cessos de socialização que conduzem a padrões de identidade cole-
tiva constituem, na verdade, as duas faces de um mesmo processo.

A escola, na perspectiva de construção de cidadania, preci-
sa assumir a valorização da cultura de sua própria comunidade e, 
ao mesmo tempo, buscar ultrapassar seus limites, propiciando às 
crianças pertencentes aos diferentes grupos sociais o acesso ao sa-
ber, tanto no que diz respeito aos conhecimentos socialmente rele-
vantes da cultura brasileira no âmbito nacional e regional como no 
que faz parte do patrimônio universal da humanidade.

O desenvolvimento de capacidades, como as de relação inter-
pessoal, as cognitivas, as afetivas, as motoras, as éticas, as estéti-
cas de inserção social, torna-se possível mediante o processo de 
construção e reconstrução de conhecimentos. Essa aprendizagem é 
exercida com o aporte pessoal de cada um, o que explica por que, 
a partir dos mesmos saberes, há sempre lugar para a construção 
de uma infinidade de significados, e não a uniformidade destes. Os 
conhecimentos que se transmitem e se recriam na escola ganham 
sentido quando são produtos de uma construção dinâmica que se 
opera na interação constante entre o saber escolar e os demais sa-
beres, entre o que o aluno aprende na escola e o que ele traz para a 
escola, num processo contínuo e permanente de aquisição, no qual 
interferem fatores políticos, sociais, culturais e psicológicos.

As questões relativas à globalização, as transformações cien-
tíficas e tecnológicas e a necessária discussão ético-valorativa da 
sociedade apresentam para a escola a imensa tarefa de instrumen-
talizar os jovens para participar da cultura, das relações sociais e 
políticas. A escola, ao posicionar-se dessa maneira, abre a oportu-
nidade para que os alunos aprendam sobre temas normalmente 
excluídos e atua propositalmente na formação de valores e atitudes 
do sujeito em relação ao outro, à política, à economia, ao sexo, à 
droga, à saúde, ao meio ambiente, à tecnologia, etc.
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A configuração do marco explicativo construtivista para os pro-
cessos de educação escolar deu-se, entre outras influências, a partir 
da psicologia genética, da teoria sociointeracionista e das explica-
ções da atividade significativa. Vários autores partiram dessas ideias 
para desenvolver e conceitualizar as várias dimensões envolvidas 
na educação escolar, trazendo inegáveis contribuições à teoria e à 
prática educativa.

O núcleo central da integração de todas essas contribuições 
refere-se ao reconhecimento da importância da atividade mental 
construtiva nos processos de aquisição de conhecimento. Daí o 
termo construtivismo, denominando essa convergência. Assim, o 
conhecimento não é visto como algo situado fora do indivíduo, a 
ser adquirido por meio de cópia do real, tampouco como algo que 
o indivíduo constrói independentemente da realidade exterior, dos 
demais indivíduos e de suas próprias capacidades pessoais. É, antes 
de mais nada, uma construção histórica e social, na qual interferem 
fatores de ordem cultural e psicológica.

A atividade construtiva, física ou mental, permite interpretar 
a realidade e construir significados, ao mesmo tempo que permite 
construir novas possibilidades de ação e de conhecimento.

Nesse processo de interação com o objeto a ser conhecido, o 
sujeito constrói representações, que funcionam como verdadeiras 
explicações e se orientam por uma lógica interna que, por mais que 
possa parecer incoerente aos olhos de um outro, faz sentido para 
o sujeito. As ideias “equivocadas”, ou seja, construídas e transfor-
madas ao longo do desenvolvimento, fruto de aproximações suces-
sivas, são expressão de uma construção inteligente por parte do 
sujeito e, portanto, interpretadas como erros construtivos.

A tradição escolar — que não faz diferença entre erros inte-
grantes do processo de aprendizagem e simples enganos ou desco-
nhecimentos — trabalha com a ideia de que a ausência de erros na 
tarefa escolar é a manifestação da aprendizagem. Hoje, graças ao 
avanço da investigação científica na área da aprendizagem, tornou-
-se possível interpretar o erro como algo inerente ao processo de 
aprendizagem e ajustar a intervenção pedagógica para ajudar a su-
perá-lo. A superação do erro é resultado do processo de incorpora-
ção de novas ideias e de transformação das anteriores, de maneira 
a dar conta das contradições que se apresentarem ao sujeito para, 
assim, alcançar níveis superiores de conhecimento.

O que o aluno pode aprender em determinado momento da 
escolaridade depende das possibilidades delineadas pelas formas 
de pensamento de que dispõe naquela fase de desenvolvimento, 
dos conhecimentos que já construiu anteriormente e do ensino que 
recebe. Isto é, a intervenção pedagógica deve-se ajustar ao que os 
alunos conseguem realizar em cada momento de sua aprendiza-
gem, para se constituir verdadeira ajuda educativa. O conhecimento 
é resultado de um complexo e intrincado processo de modificação, 
reorganização e construção, utilizado pelos alunos para assimilar e 
interpretar os conteúdos escolares.

Por mais que o professor, os companheiros de classe e os ma-
teriais didáticos possam, e devam, contribuir para que a aprendiza-
gem se realize, nada pode substituir a atuação do próprio aluno na 
tarefa de construir significados sobre os conteúdos da aprendiza-
gem. É ele quem modifica, enriquece e, portanto, constrói novos e 
mais potentes instrumentos de ação e interpretação.

Mas o desencadeamento da atividade mental construtiva não 
é suficiente para que a educação escolar alcance os objetivos a que 
se propõe: que as aprendizagens estejam compatíveis com o que 
significam socialmente.

O processo de atribuição de sentido aos conteúdos escolares é, 
portanto, individual; porém, é também cultural na medida em que 
os significados construídos remetem a formas e saberes socialmen-
te estruturados.

Conceber o processo de aprendizagem como propriedade do 
sujeito não implica desvalorizar o papel determinante da interação 
com o meio social e, particularmente, com a escola. Ao contrário, si-
tuações escolares de ensino e aprendizagem são situações comuni-
cativas, nas quais os alunos e professores atuam como corresponsá-
veis, ambos com uma influência decisiva para o êxito do processo.

A abordagem construtivista integra, num único esquema expli-
cativo, questões relativas ao desenvolvimento individual e à perti-
nência cultural, à construção de conhecimentos e à interação social.

Considera o desenvolvimento pessoal como o processo me-
diante o qual o ser humano assume a cultura do grupo social a que 
pertence. Processo no qual o desenvolvimento pessoal e a apren-
dizagem da experiência humana culturalmente organizada, ou seja, 
socialmente produzida e historicamente acumulada, não se ex-
cluem nem se confundem, mas interagem. Daí a importância das 
interações entre crianças e destas com parceiros experientes, den-
tre os quais destacam-se professores e outros agentes educativos.

O conceito de aprendizagem significativa, central na perspec-
tiva construtivista, implica, necessariamente, o trabalho simbólico 
de “significar” a parcela da realidade que se conhece. As aprendiza-
gens que os alunos realizam na escola serão significativas à medida 
que conseguirem estabelecer relações substantivas e não-arbitrá-
rias entre os conteúdos escolares e os conhecimentos previamente 
construídos por eles, num processo de articulação de novos signi-
ficados.

Cabe ao educador, por meio da intervenção pedagógica, pro-
mover a realização de aprendizagens com o maior grau de signi-
ficado possível, uma vez que esta nunca é absoluta — sempre é 
possível estabelecer alguma relação entre o que se pretende co-
nhecer e as possibilidades de observação, reflexão e informação 
que o sujeito já possui.

A aprendizagem significativa implica sempre alguma ousadia: 
diante do problema posto, o aluno precisa elaborar hipóteses e 
experimentá-las. Fatores e processos afetivos, motivacionais e re-
lacionais são importantes nesse momento. Os conhecimentos ge-
rados na história pessoal e educativa têm um papel determinan-
te na expectativa que o aluno tem da escola, do professor e de si 
mesmo, nas suas motivações e interesses, em seu autoconceito e 
em sua autoestima. Assim como os significados construídos pelo 
aluno estão destinados a ser substituídos por outros no transcurso 
das atividades, as representações que o aluno tem de si e de seu 
processo de aprendizagem também. É fundamental, portanto, que 
a intervenção educativa escolar propicie um desenvolvimento em 
direção à disponibilidade exigida pela aprendizagem significativa.

Se a aprendizagem for uma experiência de sucesso, o aluno 
constrói uma representação de si mesmo como alguém capaz. Se, 
ao contrário, for uma experiência de fracasso, o ato de aprender 
tenderá a se transformar em ameaça, e a ousadia necessária se 
transformará em medo, para o qual a defesa possível é a manifes-
tação de desinteresse.

A aprendizagem é condicionada, de um lado, pelas possibili-
dades do aluno, que englobam tanto os níveis de organização do 
pensamento como os conhecimentos e experiências prévias, e, de 
outro, pela interação com os outros agentes.
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A avaliação é considerada como elemento favorecedor da me-
lhoria de qualidade da aprendizagem, deixando de funcionar como 
arma contra o aluno. É assumida como parte integrante e instru-
mento de auto-regulação do processo de ensino e aprendizagem, 
para que os objetivos propostos sejam atingidos. A avaliação diz 
respeito não só ao aluno, mas também ao professor e ao próprio 
sistema escolar.

A opção de organização da escolaridade em ciclos, tendência 
predominante nas propostas mais atuais, é referendada pelos Parâ-
metros Curriculares Nacionais. A organização em ciclos é uma ten-
tativa de superar a segmentação excessiva produzida pelo regime 
seriado e de buscar princípios de ordenação que possibilitem maior 
integração do conhecimento.

Os componentes curriculares foram formulados a partir da 
análise da experiência educacional acumulada em todo o território 
nacional. Pautaram-se, também, pela análise das tendências mais 
atuais de investigação científica, a fim de poderem expressar um 
avanço na discussão em torno da busca de qualidade de ensino e 
aprendizagem.

Para ver o documento na íntegra acesse o link a seguir:
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secreta-

rias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/12598-publicaco-
es-sp-265002211

 A POLÍTICA EDUCACIONAL NO BRASIL PARA CRIAN-
ÇAS DE 0 A 6 ANOS

Apresentação
Em consonância com o papel do Ministério da Educação (MEC) 

de indutor de políticas educacionais e de proponente de diretrizes 
para a educação, a Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC, por 
meio da Coordenação Geral de Educação Infantil (COEDI) do Depar-
tamento de Políticas de Educação Infantil e do Ensino Fundamental 
(DPE), apresenta o documento Política Nacional de Educação Infan-
til: pelo direito da criança de o a 6 anos à educação, contendo dire-
trizes, objetivos, metas e estratégias para a área.

Este documento em sua primeira versão e em conformidade 
com a meta do MEC, que preconiza a construção coletiva das po-
líticas públicas para a educação, foi elaborado em parceria com 
o então Comitê Nacional de Educação Infantil. Com o objetivo de 
propiciar o cumprimento do preceito constitucional da descentrali-
zação administrativa, bem como a participação dos diversos atores 
da sociedade envolvidos com a educação infantil na formulação das 
políticas públicas voltadas para as crianças de 0 a 6 anos foram re-
alizados, em parceria com as secretarias municipais de educação e 
com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UN-
DIME), oito seminários regionais (nas capitais: Belo Horizonte, Na-
tal, Belém, Recife, São Paulo, Porto Alegre, Goiânia e Manaus) para 
a discussão do documento preliminar.

As contribuições dos gestores públicos, dos técnicos das secre-
tarias e de outros segmentos que atuam nos municípios formulando 
e executando políticas para a educação infantil tiveram importante 
papel no sentido de contemplar as especificidades de cada região.

É desejo do MEC que este documento e a forma como ele foi 
produzido contribuam para um processo democrático de imple-
mentação das políticas públicas para as crianças de 0 a 6 anos. É, 
portanto, com satisfação que este ministério apresenta a versão fi-
nal da Política Nacional de Educação Infantil.

Introdução
O panorama geral de discriminação das crianças e a persistente
negação de seus direitos, que tem como consequência o apro-

fundamento da exclusão social, precisam ser combatidos com uma 
política que promova inclusão, combata a miséria e coloque a edu-
cação de todos no campo dos direitos. O Preâmbulo da Declaração 
dos Direitos da Criança, das Nações Unidas, afirma que a humani-
dade deve às crianças o melhor dos seus esforços. A Constituição 
Federal, em seu art. 227, determina:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e co-
munitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão

Ao Estado, portanto, compete formular políticas, implementar 
programas e viabilizar recursos que garantam à criança desenvolvi-
mento integral e vida plena, de forma que complemente a ação da 
família. Em sua breve existência, a educação das crianças de 0 a 6 
anos, como um direito, vem conquistando cada vez mais afirmação 
social, prestígio político e presença permanente no quadro educa-
cional brasileiro.

Em razão de sua importância no processo de constituição do 
sujeito, a Educação Infantil em creches ou entidades equivalentes 
(crianças de 0 a 3 anos) e em pré-escolas (crianças de 4 a 6 anos) 
tem adquirido, atualmente, reconhecida importância como etapa 
inicial da Educação Básica e integrante dos sistemas de ensino. No 
entanto, a integração das instituições de Educação Infantil ao siste-
ma educacional não foi acompanhada, em nível nacional, da corres-
pondente dotação orçamentária.

Embora a Educação Infantil não seja etapa obrigatória e sim 
direito da criança, opção da família e dever do Estado, o número 
de matrículas vem aumentando gradativamente (vide anexo 1). De 
acordo com o Censo Escolar, a média anual de crescimento no perí-
odo de 2001 a 2003 foi de 6,4% na creche e de 3,5% na pré-escola.

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar 
(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 
2003, apenas 37,7% do total de crianças com idade entre 0 e 6 anos 
frequentam uma instituição de Educação Infantil ou de Ensino Fun-
damental.

Quando considerada a população de 4 a 6 anos, a taxa de fre-
quência à instituição é de 68,4%; e, quanto à população de 0 a 3 
anos, esse percentual é de apenas 11,7%. Setenta e dois por cento 
desse atendimento encontra-se na rede pública, concentrando-se 
de maneira relevante no sistema municipal (66,97%), em função da 
maior pressão da demanda sobre a esfera que está mais próxima 
das famílias e em decorrência da responsabilidade constitucional 
dos municípios com relação a esse nível educacional.

O Plano Nacional de Educação (PNE) define a ampliação da 
oferta “de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população de 
até 3 anos de idade e a 60% da população de 4 a 6 anos (ou 4 e 5) e, 
até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 
anos e 80% das de 4 e 5 anos” (meta 1).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) 
abre a possibilidade de ampliação do acesso ao Ensino Fundamen-
tal para as crianças de 6 anos, faixa etária que concentra o maior 
número de matrículas na Educação Infantil. Essa opção colocada 
aos sistemas de ensino diminui a demanda para esta etapa educa-
cional e amplia a possibilidade de matrícula para as crianças de 4 e 
5 anos. Para tanto, é imprescindível garantir que as salas continuem 
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fância. A partir de 1994, o MEC realizou uma série de encontros e 
seminários com o objetivo de discutir com os gestores municipais 
e estaduais de educação questões relativas à definição de políticas 
para a Educação Infantil. Neste contexto, o Ministério da Educação 
coordenou a elaboração do documento de Política Nacional de Edu-
cação Infantil, no qual se definem como principais objetivos para a 
área a expansão da oferta de vagas para a criança de 0 a 6 anos, o 
fortalecimento, nas instâncias competentes, da concepção de edu-
cação e cuidado como aspectos indissociáveis das ações dirigidas às 
crianças e a promoção da melhoria da qualidade do atendimento 
em instituições de Educação Infantil.

Como desdobramento desses objetivos, foi publicado o docu-
mento Por uma política de formação do profissional de Educação 
Infantil, no qual se discutiam a necessidade e a importância de um 
profissional qualificado e um nível mínimo de escolaridade para 
atuar em creches e préescolas como condição para a melhoria da 
qualidade da educação.

Partindo das políticas já existentes, das discussões que vinham 
sendo feitas em torno da elaboração da LDB, das demandas de esta-
dos e municípios e tendo em vista suas prioridades, o Ministério da 
Educação, em 1995, definiu a melhoria da qualidade no atendimen-
to educacional às crianças de 0 a 6 anos como um dos principais ob-
jetivos e, para atingi-lo, apontou quatro linhas de ação2: incentivo à 
elaboração, implementação e avaliação de propostas pedagógicas e 
curriculares; promoção da formação e da valorização dos profissio-
nais que atuam nas creches e nas pré-escolas; apoio aos sistemas 
de ensino municipais para assumirem sua responsabilidade com a 
Educação Infantil; criação de um sistema de informações sobre a 
educação da criança de 0 a 6 anos. 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional evi-
denciou a importância da Educação Infantil, que passou a ser con-
siderada como primeira etapa da Educação Básica. Dessa forma, o 
trabalho pedagógico com a criança de 0 a 6 anos adquiriu reconhe-
cimento e ganhou uma dimensão mais ampla no sistema educacio-
nal, qual seja: atender às especificidades do desenvolvimento das 
crianças dessa faixa etária e contribuir para a construção e o exercí-
cio de sua cidadania.

No capítulo sobre a Educação Básica, essa lei define a finali-
dade da Educação Infantil como “o desenvolvimento integral da 
criança até 6  anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comu-
nidade”. Esse tratamento dos vários aspectos como dimensões do 
desenvolvimento e não como coisas distintas ou áreas separadas é 
fundamental, pois evidencia a necessidade de se considerar a crian-
ça como um todo, para promover seu desenvolvimento integral e 
sua inserção na esfera pública.

Essa nova dimensão da Educação Infantil articula-se com a va-
lorização do papel do profissional que atua com a criança de 0 a 
6 anos, com exigência de um patamar de habilitação derivado das 
responsabilidades sociais e educativas que se espera dele. Dessa 
maneira, a formação de docentes para atuar na Educação Infantil, 
segundo o art. 62 da LDB, deverá ser realizada em “nível superior, 
admitindo-se, como formação mínima, a oferecida em nível médio, 
na modalidade Normal”.

Desde sua promulgação, a LDB vem sendo regulamentada por 
diretrizes, resoluções e pareceres do Conselho Nacional de Educa-
ção (vide anexo 2), pelas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 
Municipais e pelas normas estabelecidas pelos Conselhos Estaduais 
e Municipais de Educação. Essas diretrizes, resoluções e pareceres 
dizem respeito ao currículo de Educação Infantil, aos aspectos nor-

mativos que devem ser considerados pelos sistemas educacionais 
ao incluírem as instituições de Educação Infantil e à formação inicial 
do profissional em nível médio e superior.

Em 1998, o MEC, por iniciativa da SEF/DPE/COEDI, publicou o 
documento Subsídios para o credenciamento e o funcionamento das 
instituições de Educação Infantil. Essa publicação, organizada por 
conselheiros representantes dos Conselhos de Educação de todos os 
estados e do Distrito Federal, com a participação de representantes 
da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, de mem-
bros convidados da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacio-
nal de Educação, de consultores e especialistas, sob a coordenação 
de dirigentes do MEC, contribuiu significativamente para a formula-
ção de diretrizes e normas para a Educação Infantil no Brasil.

Embora a discussão sobre currículo e proposta pedagógica seja 
antiga em nosso país, foi no processo de articulação, levado a efeito 
tanto durante o período da Constituinte como nos momentos pos-
teriores à promulgação da Constituição de 1988, que essa questão 
foi ganhando contornos que envolviam a Educação Infantil. Essas 
discussões, que apontavam para a necessidade de uma proposta 
pedagógico-curricular para a área, ganharam maior força no perí-
odo de discussão e elaboração da LDB (Lei n° 9394/1996), quando 
já era possível visualizar a incorporação da Educação Infantil no sis-
tema educacional. Foi nesse contexto que a Coordenação Geral de 
Educação Infantil (COEDI) buscou conhecer as propostas pedagógi-
co-curriculares em curso nas diversas unidades da Federação e in-
vestigou os pressupostos em que se fundamentavam essas propos-
tas, as diretrizes e os princípios que norteavam o processo no qual 
foram construídas e as informações sobre a prática do cotidiano dos 
estabelecimentos de Educação Infantil. Nesse momento, também 
foram fornecidas orientações metodológicas para subsidiar as ins-
tâncias executoras de Educação Infantil na análise, na avaliação e/
ou na elaboração de suas propostas pedagógico-curriculares.

O estudo realizado trouxe à tona a fragilidade e a inconsistência 
de grande parte das propostas pedagógicas em vigor. Ao mesmo tem-
po, durante a realização do diagnóstico, foi possível evidenciar a mul-
tiplicidade e a heterogeneidade de propostas e de práticas em Edu-
cação Infantil, bem como aprofundar a compreensão a esse respeito.

Essa multiplicidade, própria da sociedade brasileira, é um ponto 
crucial quando se discute a questão do currículo, apontando para uma 
série de questionamentos: Como tratar uma sociedade em que a uni-
dade se dá pelo conjunto das diferenças, no qual o caráter multicultural 
se acha entrecruzado por uma grave e histórica estratificação social e 
econômica? Como garantir um currículo que respeite as diferenças– 
socioeconômicas, de gênero, de faixa etária, étnicas, culturais e das 
crianças com necessidades educacionais especiais – e que, concomi-
tantemente, respeite direitos inerentes a todas as crianças brasileiras 
de 0 a 6 anos, contribuindo para a superação das desigualdades?

Como contribuir com os sistemas de ensino na análise, na reformu-
lação e/ou na elaboração de suas propostas pedagógicas sem fornecer 
modelos prontos? Como garantir que neste imenso país as atuais dire-
trizes nacionais assegurem de fato o convívio na diversidade, no que diz 
respeito à maneira de cuidar e de educar crianças de 0 a 6 anos?

Uma resposta a essas questões foi dada pela própria LDB (arts. 
12 e 13), ao incumbir as instituições de Educação Infantil de elabo-
rar as próprias propostas pedagógicas com a participação efetiva 
dos professores. Dessa forma, a Lei reconheceu, ao mesmo tempo, 
a ação pedagógica de professoras e professores, construída no co-
tidiano das instituições de Educação Infantil, juntamente com as fa-
mílias e as crianças, bem como a riqueza e a diversidade brasileiras, 
que acolhem realidades extremamente diferenciadas. Com isso, a 
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Esses planos devem ser construídos num processo democrá-
tico, amplamente participativo, com representação do governo e 
da sociedade, com vistas a desenvolver programas e projetos nos 
próximos anos.

A Educação Infantil, constituindo um capítulo desses planos, 
tem seu horizonte de expansão e melhoria definido como obrigação 
dos sistemas de ensino da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios.

Em coerência com esse processo histórico, político e técnico, o 
MEC define a Política Nacional de Educação Infantil com suas dire-
trizes, objetivos, metas e estratégias.

Diretrizes da Política Nacional de Educação Infantil
• A educação e o cuidado das crianças de 0 a 6 anos são de 

responsabilidade do setor educacional.
• A Educação Infantil deve pautar-se pela indissociabilidade en-

tre o cuidado e a educação.
• A Educação Infantil tem função diferenciada e complementar 

à ação da família, o que implica uma profunda, permanente e arti-
culada comunicação entre elas.

• É dever do Estado, direito da criança e opção da família o 
atendimento gratuito em instituições de Educação Infantil às crian-
ças de 0 a 6 anos.

• A educação de crianças com necessidades educacionais es-
peciais deve ser realizada em conjunto com as demais crianças, as-
segurando-lhes o atendimento educacional especializado mediante 
avaliação e interação com a família e a comunidade.

• A qualidade na Educação Infantil deve ser assegurada por 
meio do estabelecimento de parâmetros de qualidade.

• O processo pedagógico deve considerar as crianças em sua 
totalidade, observando suas especificidades, as diferenças entre 
elas e sua forma privilegiada de conhecer o mundo por meio do 
brincar.

• As instituições de Educação Infantil devem elaborar, imple-
mentar e avaliar suas propostas pedagógicas a partir das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Infantil e com a participação 
das professoras e dos professores.

• As propostas pedagógicas das instituições de Educação In-
fantil devem explicitar concepções, bem como definir diretrizes re-
ferentes à metodologia do trabalho pedagógico e ao processo de 
desenvolvimento/aprendizagem, prevendo a avaliação como parte 
do trabalho pedagógico, que envolve toda a comunidade escolar.

• As professoras e professores e os outros profissionais que 
atuam na Educação Infantil exercem um papel socioeducativo, de-
vendo ser qualificados especialmente para o desempenho de suas 
funções com as crianças de 0 a 6 anos.

• A formação inicial e a continuada das professoras e profes-
sores de Educação Infantil são direitos e devem ser asseguradas a 
todos pelos sistemas de ensino com a inclusão nos planos de cargos 
e salários do magistério.

• Os sistemas de ensino devem assegurar a valorização de fun-
cionários não-docentes3 que atuam nas instituições de Educação 
Infantil, promovendo sua participação em programas de formação 
inicial e continuada.

• O processo de seleção e admissão de professoras e professo-
res que atuam nas redes pública e privada deve assegurar a forma-
ção específica na área e mínima exigida por lei. Para os que atuam 
na rede pública, a admissão deve ser por meio de concurso.

• As políticas voltadas para a Educação Infantil devem contri-
buir em âmbito nacional, estadual e municipal para uma política 
para a infância.

• A política de Educação Infantil em âmbito nacional, estadual e 
municipal deve se articular com as de Ensino Fundamental, Médio e 
Superior, bem como com as modalidades de Educação Especial e de 
Jovens e Adultos, para garantir a integração entre os níveis de en-
sino, a formação dos profissionais que atuam na Educação Infantil, 
bem como o atendimento às crianças com necessidades especiais.

• A política de Educação Infantil em âmbito nacional, estadu-
al e municipal deve se articular às políticas de Saúde, Assistência 
Social, Justiça, Direitos Humanos, Cultura, Mulher e Diversidades, 
bem como aos fóruns de Educação Infantil e outras organizações da 
sociedade civil.

Objetivos
• Integrar efetivamente as instituições de Educação Infantil aos 

sistemas de ensino por meio de autorização e credenciamento des-
tas pelos Conselhos Municipais ou Estaduais de Educação.

• Fortalecer as relações entre as instituições de Educação In-
fantil e as famílias e/ou responsáveis pelas crianças de 0 a 6 anos 
matriculadas nestas instituições.

• Garantir o acesso de crianças com necessidades educacionais 
especiais nas instituições de Educação Infantil.

• Garantir recursos financeiros para a manutenção e o desen-
volvimento da Educação Infantil.

• Expandir o atendimento educacional às crianças de 0 a 6 anos 
de idade, visando alcançar as metas fixadas pelo Plano Nacional de 
Educação e pelos Planos Estaduais e Municipais.

• Assegurar a qualidade do atendimento em instituições de 
Educação Infantil (creches, entidades equivalentes e pré-escolas).

• Garantir a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos da 
realidade da Educação Infantil no país para orientar e definir políti-
cas públicas para a área.

• Garantir espaços físicos, equipamentos, brinquedos e mate-
riais adequados nas instituições de Educação Infantil, considerando 
as necessidades educacionais especiais e a diversidade cultural.

• Ampliar os recursos orçamentários do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar para as crianças que freqüentam as institui-
ções de Educação Infantil

• Garantir que todas as instituições de Educação Infantil elabo-
rem, implementem e avaliem suas propostas pedagógicas, conside-
rando as diretrizes curriculares nacionais, bem como as necessida-
des educacionais especiais e as diversidades culturais.

• Assegurar a participação das professoras e professores no 
processo de elaboração, implementação e avaliação das propostas 
pedagógicas das instituições de Educação Infantil.

• Assegurar a valorização das professoras e professores de Edu-
cação Infantil, promovendo sua participação em Programas de For-
mação Inicial para professores em exercício, garantindo, nas redes 
públicas, a inclusão nos planos de cargos e salários do magistério.

• Garantir a valorização das professoras e professores da Edu-
cação Infantil por meio de formação inicial e continuada e sua inclu-
são nos planos de carreira do magistério.

• Garantir, nos programas de formação continuada para pro-
fessoras e professores de Educação Infantil, os conhecimentos es-
pecíficos da área de Educação Especial, necessários para a inclusão, 
nas instituições de Educação Infantil, de alunos com necessidades 
educacionais especiais.
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• Fortalecer a gestão democrática5 dos sistemas de ensino.
• Implantar conselhos escolares e outras formas de participa-

ção da comunidade escolar local na melhoria do funcionamento 
das instituições de Educação Infantil e no enriquecimento das opor-
tunidades educativas e dos recursos pedagógicos.

• Realizar estudos, pesquisas, simpósios, seminários e encon-
tros, tendo em vista o avanço e a atualização de conhecimentos na 
área.

•  Definir parâmetros nacionais de qualidade para o atendi-
mento nas instituições de Educação Infantil, considerando as legis-
lações vigentes, as teorias e as pesquisas da área.

• Elaborar padrões de infra-estrutura para o funcionamento 
adequado das instituições de Educação Infantil, considerando as 
características regionais.

• Consolidar a Comissão de Política de Educação Infantil do Co-
mitê Nacional de Políticas da Educação Básica e ambos como par-
ceiros na implementação, no acompanhamento e na avaliação da 
Política Nacional de Educação Infantil.

• Apoiar financeiramente os municípios e o DF na construção, 
na reforma ou na ampliação das instituições de Educação Infantil.

• Apoiar financeiramente os municípios e o Distrito Federal na 
aquisição de brinquedos e materiais pedagógicos para a Educação 
Infantil (0 a 6 anos).

• Apoiar financeiramente os municípios e o DF na aquisição de 
equipamentos, mobiliário, brinquedos e livros de literatura infantil, 
com prioridade para os que construíram, reformaram e ampliaram 
as instituições de Educação Infantil.

• Distribuir livros e periódicos de circulação nacional para a 
rede pública de Educação Infantil, com o objetivo de socializar in-
formações e debates.

• Realizar o Prêmio Qualidade na Educação Infantil.
• Elaborar e implementar a Política Nacional de Formação de 

Leitores tendo como foco as crianças, as professoras e os professo-
res da Educação Infantil.

• Divulgar e discutir a LDB, o PNE, as DCNEI, bem como parece-
res e resoluções do CNE que dizem respeito à área.

• Colocar em pauta em todos os momentos de formação (se-
minários,

• Rede Nacional de Formação Continuada, encontros regionais, 
etc.) a proposta pedagógica e seus processos de elaboração, imple-
mentação e avaliação.

• Apoiar tecnicamente os estados, os municípios e o Distrito 
Federal para que promovam a formação inicial dos professores em 
exercício na Educação Infantil que não possuem a formação mínima 
exigida por lei.

• Produzir e distribuir a Revista Criança para os profissionais da 
Educação Infantil, como meio de divulgação de idéias, pesquisas, 
reflexões e experiências na área.

• Implementar o programa de formação inicial para professo-
res em exercício na Educação Infantil (Proinfantil), incentivando a 
participação dos estados, dos municípios e dos docentes.

• Colaborar para que a especificidade da Educação Infantil es-
teja assegurada no Programa Rede Nacional de Formação Continu-
ada de Professores da Educação Básica do Ministério da Educação.

• Implementar a Rede Nacional de Formação Continuada de 
professores da Educação Básica.

• Apoiar técnica e financeiramente as secretarias estaduais e 
municipais de Educação na promoção de programas de formação 
continuada.

• Apoiar técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 
que diz respeito à articulação com as universidades que compõem a 
Rede de Formação Continuada de Professores da Educação Básica.

• Valorizar e apoiar a formação dos professores em cursos de 
nível superior com habilitação em Educação Infantil.

• Promover e apoiar financeiramente a formação em serviço 
dos profissionais não-docentes que atuam nas instituições de Edu-
cação Infantil.

• Apoiar técnica e financeiramente os municípios e o Distrito 
Federal para que promovam a habilitação dos dirigentes das insti-
tuições de Educação Infantil.

• Criar mecanismos de acompanhamento e de avaliação da Po-
lítica Nacional de Educação Infantil, visando ao seu fortalecimento 
e à sua reorganização.

• Realizar simpósios de Educação Infantil visando ao fortaleci-
mento de uma política nacional para a área.

• Articular a Educação Infantil com o Ensino Fundamental, de 
forma que se evite o impacto da passagem de um período para o 
outro em respeito às culturas infantis e garantindo uma política de 
temporalidade da infância.

• Articular a Política Nacional de Educação Infantil com os fó-
runs de Educação Infantil e outras organizações da sociedade civil 
que atuam na área.

Recomendações
Que:
• a prática pedagógica considere os saberes produzidos no 

cotidiano por todos os sujeitos envolvidos no processo: crianças, 
professoras e professores, pais, comunidade e outros profissionais; 
estados e municípios elaborem ou adeqüem seus planos de educa-
ção em consonância com a Política Nacional de Educação Infantil;

• as instituições de Educação Infantil ofereçam, no mínimo, 4 
horas diárias de atendimento educacional, ampliando progressi-
vamente para tempo integral, considerando a demanda real e as 
características da comunidade atendida nos seus aspectos socio-e-
conômicos e culturais;

• as instituições de Educação Infantil assegurem e divulguem 
iniciativas inovadoras, que levem ao avanço na produção de conhe-
cimentos teóricos na área da Educação Infantil, sobre a infância e a 
prática pedagógica;

• a reflexão coletiva sobre a prática pedagógica, com base nos 
conhecimentos historicamente produzidos, tanto pelas ciências 
quanto pela arte e pelos movimentos sociais, norteie as propostas 
de formação;

• os profissionais da instituição, as famílias, a comunidade e as 
crianças participem da elaboração, da implementação e da avalia-
ção das políticas públicas.


